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PROCESSO DE MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS DAS PARCERIAS COM OSC.
PRC - ACI - 09-00

EMISSÃO: DATA DA ASSINATURA

1. Objetivo.

O objetivo desse documento é formalizar o processo de celebração, monitoramento, avaliação e prestação de contas dos termos de colaboração ou de
fomento pactuados entre a administração pública e organizações da sociedade civil (OSC) no âmbito da Secretaria de Justiça e Direitos Humanos (SJDH), à luz da
legislação aplicável.

2. Aplicação.

O documento é aplicável às Secretarias Executivas da SJDH.

3. Legislação aplicável.

O processo de celebração, monitoramento e fiscalização dos termos de colaboração/fomento é regido, no âmbito do Poder Executivo Estadual, pela seguinte
legislação: a) Lei nº 13.019/2014; b) Decreto Estadual nº 39.376/2013; e c) Decreto Estadual nº 44.474/2017.

Os principais procedimentos estabelecidos na Lei nº 13.019/2014 para a execução  e prestação de contas das parcerias entre a administração pública e
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante termos de
colaboração ou de fomento ou em acordos de cooperação, são os apresentados na Figura 1, abaixo.

Figura 1: Fases da execução dos termos de colaboração.
Fonte: Curso “Gestão de Parcerias com Organizações da Sociedade Civil: nova Lei de Fomento e de Colaboração (Lei no 13.019/2014) – Multiplicadores MROSC”, do MPOG.

4. Procedimentos da execução dos termos de colaboração.

Na fase de execução da parceria, as principais atividades a serem desempenhadas são:

Liberação e utilização de recursos

Liberação de recursos financeiros pela Administração Pública

Movimentação dos recursos financeiros pela OSC

Realização das despesas da parceria pela OSC

Realização das atividades e ações previstas no Plano de Trabalho

Alterações na parceria (aditivos e apostilamentos)

Monitoramento e avaliação

Controle e fiscalização da parceria pelo gestor

Acompanhamento das parcerias pela comissão

4.1 Liberação e utilização dos recursos

No que se refere à liberação e utilização dos recursos, é importante destacar o seguinte:

A liberação de recursos é prévia à realização das despesas, conforme previsto no cronograma da parceria, observada as exigências estabelecidas no art. 52
do Decreto Estadual nº 44.474/ 2017.

Os recursos serão depositados e geridos em conta corrente específica isenta de tarifa bancária, aberta em instituição financeira pública determinada pela
administração.

Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final, e
deve respeitar os requisitos elencados no art. 57 do Decreto Estadual nº 44.474/ 2017.

Os recursos da parceria serão liberados em conformidade ao cronograma de desembolso.
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Os recursos da parceria geridos pelas organizações da sociedade civil, estão vinculados ao plano de trabalho e não caracterizam receita própria, nem
pagamento por prestação de serviços e devem ser alocados nos respectivos registros contábeis conforme as Normas Brasileiras de Contabilidade.

O atraso na liberação de recursos pela administração pública estadual autoriza o ressarcimento, através de crédito em conta bancária de titularidade da
organização da sociedade civil, das despesas relativas à obrigação assumida no termo de colaboração ou de fomento, sendo vedado realizar despesas com
multas, juros ou correção monetária.

4.2 Alterações na parceria

No que se refere às alterações dos termos de colaboração, é importante destacar o seguinte:

A vigência da parceria poderá ser alterada mediante requerimento formal da organização da sociedade civil com antecedência mínima de 30 dias e a
administração terá igual prazo para apresentar resposta à solicitação.

A prorrogação da vigência deve ser autorizada pela autoridade competente, desde que fundada em parecer da área técnica.

A alteração do plano de trabalho não poderá resultar em acréscimo superior a 30% do valor global da parceria.

Ampliação e redução do valor global, prorrogação de vigência e alteração da destinação dos bens remanescentes serão realizados mediante termo aditivo.

Utilização de rendimentos, ajustes na execução do objeto sem impacto financeiro e remanejamento de recursos sem alteração do valor global serão
realizados mediante termo de apostilamento.

4.3 Monitoramento e avaliação

As ações de monitoramento e de avaliação terão caráter preventivo e saneador, objetivando a gestão adequada e regular das parcerias e contemplarão:

análise das informações acerca do processamento da parceria, incluída a possibilidade de consulta às movimentações da conta bancária específica

verificação, análise e manifestação sobre eventuais denúncias existentes relacionadas à parceria.

visita in loco.

relatório de visita técnica, que será enviado à organização da sociedade civil, para conhecimento, esclarecimentos e providências eventuais.

pesquisa de satisfação com os beneficiários da política pública objeto da parceria

elaboração Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação, emitido pelo gestor e homologado pela comissão de monitoramento e avaliação.

notificação da organização da sociedade civil para, no prazo de 15 dias, apresentar documentos comprobatórios das despesas realizadas, nas hipóteses de
descumprimento injustificado das metas ou de ocorrência de indícios de irregularidade na execução da parceria.

4.3.1 Gestor da parceria

O gestor da parceria é o agente público designado mediante portaria com poderes de controle e fiscalização e tem por atribuições:

acompanhar e fiscalizar a execução da parceria.

informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de
irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados.

emitir Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação.

emitir parecer técnico para avaliação dos efeitos da parceria, em relação às prestações de contas anuais e final, o qual deverá mencionar, ao menos:

os resultados já alcançados e seus benefícios;

os impactos econômicos ou sociais;

o grau de satisfação do público-alvo; e

a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em consideração o conteúdo dos relatórios técnicos de monitoramento
e avaliação, quando houver.

notificar a organização da sociedade civil para, no prazo de 30 dias: sanar a irregularidade; cumprir a obrigação; ou apresentar justificativa para
impossibilidade de saneamento da irregularidade ou cumprimento da obrigação, quando ficar evidenciada a irregularidade ou inexecução parcial do
objeto.

adotar as providências constantes do relatório técnico homologado pela comissão de monitoramento e avaliação.

disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação.

4.3.2 Comissão de Monitoramento e Avaliação

A comissão de monitoramento e avaliação é o órgão colegiado incumbido do apoio e acompanhamento da execução de parceria e tem por atribuições:

aprimoramento dos procedimentos, da padronização de objetos, custos e indicadores, unificação dos entendimentos, priorização do controle de
resultados e avaliação.

homologação dos relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, no prazo de até 45 dias do seu recebimento

4.3.3 Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação

Conforme parágrafo primeiro do art. 75 do Decreto Estadual nº 44.474/ 2017 o Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação da parceria, o qual deverá
conter, ao menos:

descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;

análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com
base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

valores efetivamente transferidos pela administração pública;

análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da sociedade civil na prestação de contas, confrontando, inclusive,
com o regulamento de compras publicado pela organização da sociedade civil;

análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das
medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias; e

parecer técnico de análise da prestação de contas anual, para avaliação dos efeitos da parceria, observado o elencado no item 5.3.1.
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4.3.3 Fluxograma do processo de monitoramento e avaliação

O processo de monitoramento e avaliação, conforme previsto no Decreto Estadual nº 44.474/2017 é o descrito na Figura 2, abaixo:

 

Figura 2: Processo de monitoramento e avaliação.
Fonte: Elaborado com base no Decreto Estadual nº 44.474/2017.

 

5. Prestação de Contas

Nas parcerias com vigência superior a 1 ano, a organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de contas anual, a cada 12 meses, contados da
primeira liberação de recursos, no prazo de até 30 dias. Na hipótese de omissão no dever de prestação de contas anual, o gestor da parceria notificará a
organização da sociedade civil para prestá-las, no prazo de 15 dias.

Para fins de prestação de contas anual e final, a organização da sociedade civil deverá apresentar:

I - Relatório de Execução do Objeto, assinado pelo seu representante legal, no prazo de até 60 dias, contado do término da execução da parceria, prorrogável
por até 15 dias, mediante justificativa e solicitação prévia, que conterá:

1. a demonstração do grau de alcance das metas referentes ao período de que trata a prestação de contas;

2. a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

3. os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como listas de presenças, fotos, vídeos, entre outros; e

4. os documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida, quando houver;

5. O relatório conterá informações para avaliação:

a. dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas;

b. do grau de satisfação do público-alvo, que poderá ser indicado por meio de pesquisa de satisfação, declaração de entidade pública ou privada local e
declaração do conselho de política pública setorial, entre outros; e

c. da possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto.

II - Relatório de Execução Financeira, assinado pelo seu representante legal, no prazo de até 60 dias, contado do término da execução da parceria, prorrogável
por até 15 dias, mediante justificativa e solicitação prévia, que deverá conter: 

1. a relação das receitas e despesas realizadas, inclusive rendimentos financeiros, que possibilitem a comprovação da observância do plano de trabalho;
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2. o comprovante da devolução do saldo remanescente da conta bancária específica, quando houver;

3. o extrato da conta bancária específica;

4. a memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso; e

5. a relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver.

5.1 Análise da prestação de contas final

O prazo de conclusão será fixado no instrumento até o limite de 150 dias, prorrogável por igual período, de forma justificada.

A análise será formalizada por meio de parecer técnico conclusivo, que deverá verificar o cumprimento do objeto e o alcance das metas previstas no plano de
trabalho, bem como as despesas realizadas, e considerará:

o Relatório Final de Execução do Objeto;

os Relatórios Parciais de Execução do Objeto, quando houver;

o Relatório Final de Execução Financeira;

os Relatórios Parciais de Execução Financeira, quando houver;

o relatório de visita técnica in loco, quando houver; e

o Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação, quando houver.

Serão glosados valores relacionados a metas descumpridas sem justificativa e se persistirem irregularidades ou inexecução parcial do objeto, o relatório técnico
deverá determinar:

1. caso conclua pela continuidade da parceria: a devolução dos recursos financeiros relacionados à irregularidade ou à inexecução apurada ou à prestação de
contas não apresentada; e a retenção das parcelas dos recursos.

2. caso conclua pela rescisão unilateral da parceria: a devolução dos valores repassados relacionados à irregularidade ou à inexecução apurada ou à
prestação de contas não apresentada; e a instauração de tomada de contas especial, se não houver a devolução dos valores.

5.2 Julgamento das contas

A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará parecer técnico conclusivo da prestação de contas final que embasará a decisão da autoridade
competente e deverá concluir pela:

1. aprovação das contas: quando constatado o cumprimento do objeto e das metas da parceria e quando não tiver sido identificada irregularidade na
execução das despesas.

2. aprovação das contas com ressalvas: quando, apesar de cumpridos o objeto e as metas da parceria, for constatada impropriedade ou qualquer outra falta
de natureza formal que não resulte em dano ao erário.

3. rejeição das contas, quando:

a. houver omissão no dever de prestar contas pela OSC;

b. for verificado o descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidas no plano de trabalho;

c. for constatado dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; ou

d. ocorrer desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

A organização da sociedade civil será notificada da decisão poderá:

apresentar pedido de reconsideração, no prazo de 10 dias.

sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação, no prazo de 45 dias, prorrogável, no máximo, por igual período.

No caso de rejeição da prestação de contas, a autoridade:

1. notificará a organização da sociedade civil para que, no prazo de 30 dias: devolva os recursos financeiros relacionados com a irregularidade ou inexecução
do objeto apurada ou com a prestação de contas não apresentada; ou promova o ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias.

2. na hipótese do não ressarcimento ao erário:

a. determinará medidas administrativas para que a OSC regularize a situação, no prazo máximo de 180 dias; e

b. determinará a instauração de tomada de contas especial, persistindo a irregularidade.

 5.3 Fluxograma do processo de prestação de contas

O processo de prestação de contas, conforme previsto no Decreto Estadual nº 44.474/2017 é o descrito na Figura 3, abaixo:
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Figura 3: Processo de prestação de contas.
Fonte: Elaborado com base no Decreto Estadual nº 44.474/2017.

 

5.4 Checklist de verificação dos requisitos mínimos exigidos pela legislação

Na análise da prestação de contas das parcerias, a equipe técnica deverá atentar para as vedações estabelecidas nos artigos 46 a 51 do Decreto Estadual nº
44.474/2017, e verificar se o processo de prestação de contas atende objetivamente os requisitos mínimos exigidos pela legislação, utilizando para isso o
checklist do Quadro 1:

 

ITENS DESCRIÇÃO SIM NÃO
NÃO

SE
APLICA

1 Documento de encaminhamento da prestação de contas (CI, despacho, etc)      

2 Instrumento do Termo de Colaboração ou Fomento e termos aditivos, se houver      

3 Plano de Trabalho com o respectivo Plano de Aplicação dos recursos      

4 Solicitações e autorizações de ajustes na parceria, se for o caso      

5 Ofícios de encaminhamento da PC, emitido pela OSC      

6 Foi enviado no prazo no prazo (30 dias após liberação do recurso - PC Anual ou de até 60 dias do término da parceria - PC Final) ?      

7 No caso de pedido de prorrogação, foram anexados as solicitações e autorizações ?      

8 Relatório de Execução do Objeto

8.1 foi demonstrado o grau de alcance das metas referentes ao período de que trata a prestação de contas?      

8.2 foram demonstradas as ações desenvolvidas para cumprimento do objeto?      

8.3 foram apresentados os documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida, quando houver ?      

8.4 Contém informações para avaliação:      

8.4.1 dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas      

8.4.2 do grau de satisfação do público-alvo, que poderá ser indicado por meio de pesquisa de satisfação, declaração de entidade pública ou
privada local e declaração do conselho de política pública setorial, entre outros      

8.4.3 da possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto      

8.5 Foram apresentados documentos para comprovação do cumprimento do objeto, tais como: atas de reunião, registros fotográficos, relação
de frequência, recibos/registro de entrega de material, etc ?      

9 Relatório de Execução Financeira
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ITENS DESCRIÇÃO SIM NÃO
NÃO

SE
APLICA

9.1 Foi apresentada a relação das receitas e despesas realizadas, inclusive rendimentos financeiros, que possibilitem a comprovação da
observância do plano de trabalho      

9.2 Foi apresentado o comprovante da devolução do saldo remanescente da conta bancária específica, quando houver      

9.3 Foi apresentado extrato da conta bancária específica do Termo de Colaboração ou Fomento, desde a sua abertura até o momento da
prestação de contas, sem lapso temporal      

9.4 Foi apresentado extrato bancário da conta de aplicação financeira, demonstrando os rendimentos, quando for o caso      

9.5 O relatório possui elementos mínimos de aceitabilidade para comprovação da execução regular da despesa?      

9.5.1 Conciliação bancária      

9.5.2 Relação de pagamentos realizados no mês, apresentando, ao menos: data, tipo de despesa, credor, finalidade, valor, número de NF,
indicador bancário.      

9.5.3 Comprovantes de execução da despesa, ordenados cronologicamente.      

9.6 Foi apresentada a memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso      

9.7 Foi apresentada a relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver      

9.8 Foi apresentado Termo de encerramento das contas;      

9.9 Houve execução de despesas vedadas pelos artigos 46 a 51 do Decreto Estadual nº 44.474/2017      

10 Relatórios Técnicos de Monitoramento e Avaliação

10.1 Foram anexados os relatórios técnicos de monitoramento e avaliação?      

10.2 Foram anexados notificações ou outro documento utilizado para comunicar e solicitar providências quando identificada alguma
irregularidade?      

10.3 Foi anexado o parecer da Comissão de Monitoramento e Avaliação ?      

11 Parece técnico conclusivo de análise da Prestação de Contas parcial

11.1 Foi anexado o parecer datado e assinado pelo(a) gestor(a) da parceria ?      

11.2 O parecer menciona, ao menos: os resultados já alcançados e seus benefícios; os impactos econômicos ou sociais; o grau de satisfação do
público-alvo; e a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.      

11.3 Foram anexados notificações ou outro documento utilizado para comunicar e solicitar providências quando identificada alguma
irregularidade?      

11.4 Foi anexado o parecer da Comissão de Monitoramento e Avaliação ?      

12 Parece técnico conclusivo de análise da Prestação de Contas final

12.1 Foi anexado o parecer datado e assinado pelo(a) gestor(a) da parceria ?      

12.2 O parecer menciona, ao menos: os resultados já alcançados e seus benefícios; os impactos econômicos ou sociais; o grau de satisfação do
público-alvo; e a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.      

12.3 Foram anexados notificações ou outro documento utilizado para comunicar e solicitar providências quando identificada alguma
irregularidade?      

12.4 Foi anexado o parecer da Comissão de Monitoramento e Avaliação ?      
 
Quadro 1: Checklist de verificação dos requisitos mínimos exigidos pela legislação
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